
MOVIMENTO RENOVADOR DE MARIANA
CNPJ 20.469.508/0001-40 Rua Frei Dudo,84

Baino Centro - Mariana - MG Tel.: (3 I )98588- 1704

PROJETO: -MÃOS 
QUE TRANSFORMAM - CURSO DE ECOBAG PARA INTEGRANTES

MOVIMENTO RENOVADOR"

Período de execução: 60 dias

1. Apresentação

O prgeto 'MÃoS QUE TRÂNSFORMAM" propõe a realização de um curso prático de

confecçáo de ecobags sustentáveis, voltado às participantes do Movimento Renovador,
com o objetivo de promover a inclusão produtiva, o fortalecimento do convívio social e a

conscientização ambiental.

A proposta busca valorizar o protagonismo feminino e a sabedoria das mulheres idosas,

oferecendo uma atividade criativa, signiÍicativa e capaz de gerar oportunidades de renda e

reconhecimento social.

2. Justificativa

As integrantes do Movimento Renovador desempenham papel essencial na mobilização social e

comunitária, representando um grupo ativo e comprometido com o bem comum. Entretanto, é

fundamental ampliar as oportunidades de aprendizado e de fortalecimento da autonomia dessas

mulheres.

A confecção de ecobags - sacolas ecológicas reutilizáveis - contribui para a preservação

ambiental e possibilita que as participantes desenvolvam habilidades manuais e

empreendedoras.

3. 0bjetivos

Objetivo Geral

Capacitar as participantes do Movimento Renovador na confecçáo de ecobags sustentáveis,

fortalecendo sua autonomia, socialização e consciência ambiental.

Objetivos Específicos

. Desenvolver habilidades manuais e criativas por meio da coslura artesanal;

. lncentivar o reaproveitamento de materiais têxteis e a redução de resíduos;

. Estimular o convívio e a cooperação entre as participantes;

. Promover a geraçáo de renda e valorização do trâbalho artesanal;

. Tornar o grupo um multiplicador das práticas sustentáveis na comunidade.
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lntegrantes do Movimento Renovador

5. Metodologia

0 curso será desenvolvido em Íormato presencial e participativo, com aulas teórico-práticas,

dinâmicas em grupo e produção artesanal de ecobags.

Etapas:

1 . lntegração e sensibilização: diálogo sobre consumo consciente e sustentabilidade.

2. Oficinas práticas:

o Corte e costura mânual ou com máquina;

o Reaproveitamento de tecidos Úeans, lonas, banners, etc.);

o Pintura, bordado e personalização das ecobags.

3. Empreendedorismosocial:

o Custos, precificação e comercialização solidária;

o Criação de marca coletiva das participantes;

o Exposi@o final dos produtos.

6. Recursos Necessários

Itlateriais de consumo:

. Tecidos reaproveitados fleans, algodã0, lona, etc.);

. Linhas, agulhas, tesouras, Ítas, botões;

. Tintas e pincéis;

. I/ateriais de papelaria (papel, canetas, etiquetas).

Materiais permanentes:

. Máquinas de costura (2 unidades);

. Mesas e cadeiras adequadas;

. Armário para armazenamênto.

Equipe técnica:

. Coordenador

7. Avaliação

A avaliação será feita por meio de:
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. Frequência e participação das alunas;

. ProduÉo e qualidade das ecobags;

. Depoimentos sobre aprendizado e convivência;

. Envolvimento nas atividades de comercialização ou exposição.

L Resultados Esperados

. Fortalecimento do Movimento Renovador e de suas participantes;

. Produção de cerca de'100 ecobags sustentáveis; -

. Estímulo à economia solidária e à consciência ambiental;

. Melhoria da autoestima e das relaçóes sociais entre as idosas;

. Criaçâo de um grupo fixo de produção artesanal do Movimento,

9. Orçamento Estimado

10. Sustentabilidade e Continuidade

Após o término do curso, o grupo pretende manter encontros periódicos para continuidade da

produçã0, com apoio do Movimento Renovador e da rede local de economia solidária.

As ecobags poderáo ser comercializadas em feiras, eventos e campanhas comunitárias,

revertendo parte da renda para o grupo e para novas ações sociais,

í í. Conclusão

O pToJeto.,MAOS QUE TRANSFORMAIV - CURSO DE ECOBAG PARA INTEGRANTES DO

MOVIMENTO RENOVAD0R' representa uma açâo concreta de valorização da pessoa idosa, da

sustentabilidade e do empreendedorismo social.

Com o apoio do Conselho Municipal do ldoso, o pro1eto fortalecerá a autonomia, a integração

comunitária e a cidadania das mulheres idosas do Movimento Renovador, reaírmando o papel

ativo e lransformador desse grupo na sociedade.
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Valor Unitário (R$) Total (R$)

l Coordenador R$ 3.500,00 R$ 3.500,00
Curso R$ 25.000,00 R$ 25.000,00

Total = R$ 28.500,00
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TERMO DE FOMENTO N9 034/2026
TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICíPIO DE

MARIANA E MOVIMENTO RENOVADOR DE MARIANA.

O MUNTCípto DE MARIANA, pessoa de direito público, inscrito no CNPJ ne 18.295.303/0001-44 e lnscrição Estadual

isento, com sede nesta Cidade na Praça .JK, s/ne, bairro Centro, CEP 35420-003, doravante denominada

ADMtNISÍRAÇÃO púBLICA, neste ato representado por seu Prefeito lúunicipal, Juliêno Vasconcelos Gonçalves, e a

Organização dâ Sociedade Civil MOVIMENTO RENOVADOR OE MARIANA, entidade sem fins lucrativos, com sede na

Rua Frei Durão, n-' 84, Centro - Mariana/MG, cEP 35420-072, inscrita no CNPJ sob o ne 20 429.508/0001-40, neste

ato representado por 5ua presidente Sra. Vania Maria da Silva Santos, portadora do CPF ne 300.xxx.306-XX, doravante

denominada OSC, RESOLVEM celebrar o presente TERMO OE FOMENTO, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CúUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO IEGAL

O presente TERMO DE FOMENTO se fundamenta nas disposiçôes da Lei Federal ne 13.019 de 31 de julho de 2.014, no

Decreto Municipal ne L7.80612A24, Lei Municipal 4.164 de 18 de agosto de 2026 e Lei Municipal n-o 4071, de

23/7212025 que dispõe sobre a Lei Orçamentária para o exercício de 2026. Êsse Termo baseia se nas informações

contidas no Processo Administrativo ns 6181/2026, relativo ao procedimento de inexigibilidâde de chamamento

público, nos termos do art. 30 e 31 da Lei Federal ne 13.019/2021.

cúUSUIA SEGUNDA - DO OBJETO

Constitui objero do presente TERMO DE FoMENTO a concelsào de apoio Íinanceiro da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA à

OSC com o propósito dê ãpoio financeiro para realização do Projeto "PROIEÍO SOCIAL - CULTURA EM MOVIMENTO",

que consiste em promover o desenvolvimento da técnica de Silk Screen (serigrafia), âplicada a produção de riscos para

bo.dado, definido no Plano de Trabalho, parte inteErante deste instrumento, independentemente de transcrição.

cúUsUtA ÍERcEIRA - DAS coMPETÊNCIAS E DA GESTÃO

3.1 , As atividades alusivâs ao objeto deste TERMO DE FOMÉNTO serão executadas pelô OSC sob supervisâo da

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCiA SOCIAL que realizará o controle e fiscallzação.

3.2, Ficam reseívâdos à SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL os direitos de assunção do objeto do

presente termo, a qualquer tempo, assim como da transferência de Íesponsabilidade sobre aquele, no caso de

paralisação das atividades ou da ocorrência de fato relevante que venha a prejudicar- lhe o andamento, de modo a

evitar a descontinuidade do projeto.

3.3 - Os agentes públicos responsáveis pela Bestão da parceria de que trata este instrumento, com poderes de controle
e fiscalização, designados por meio da portaria, que deverá ser publicada no Diário oíicial Eletrônico dê Mariana -

DOEM serão os seBuintes: GEsToR, Elenise Rodrigues Vieira Resende e Janete Aparecida Lopes lsaac.

3.4 - Ao Gestor qualificado no item 3.3 deste instrumento, compete realizar todas as atividades previstas no Decreto

Municipal n-o 11.806/2024, em especiâl nos dtÍigos 54;77 a 73; e 75 a 77.

cúUsULA qUARTA - Do MoNIToRAMENTO E AVALIAçÃO

4.1- A sistemática de monitoramento e avaliação desta parceria, observará os procedimentos delineados na Seção Vll,

do Capítulo V, do Decreto Municipal ne 11.806/2024.

4.2 - o Gestor poderá promover vis;ta técnica l, /oco para subsidiar o monitoramento da parceria, podendo notificar

a OSC com àntecedência em relação à data da visita, observando o estabelecido em Ato Normativo Setorial, se houver.

4.3 - As açôes de monitoramento e avaliação poderão utilizar ferramentas tecnológicas, tais como redes sociais na

internet, aplicativos e outros mecanism05 que permitam verificar os resultados da parceria.

4.4 - o acompanhamento dâ execução será realizado tendo como base o cronograma de execução ê o desembolso dos

recursos previsto no Plano de Trabalho.

4.5 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação, dêsignada por meio dâ Portariâ ne 001, de 07/Oll2o25 e alteraçóes

posteriores, atuará em carátêr preventivo e saneador, visando o aprimoÍamento dos procedimentos, a padronização

e a priorização do controle de resultados.
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46 - A comissão de Monitoramento e Avâliaçâo homologará no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar do seu
recebimento, o relatório técnico de monitoramento e avaliação emitido pelo gestor da parceria, que deverá conter os
elementos elencados no art. 73, § 1e, incisos I ão Vl, Decreto Munlcipal n9 11 .g06/2024.

CúUsUu qUINTA - Do VALoR GToBAL DA PARCERIA E DA DoTAçÃo

5.1 - Este instrumento envolve transferência de recursos financeiros da ADMINISTRAÇÃo púBLICA pârâ a OSC, que
ocorrerá após assinatura do presente termo e conforme cronograma de desembolso previsto no Plano de Trabalho.

5 2 - O valor global dos recursos públicos da parceria é de R$ 28.500,00 (vinte e oito mil e quinhentos reais), oriundos
dos recursos financeiros dâ SECREÍARIA IVIUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL na dotação orçamentáriê ne
08.006.08.241,0019.2.450 335041 1703Iicha 877, que rerão depositados em conta bancária específica.

5.3. A liberação dos recursos ocorrerá em uma única parcela, de acordo com o disposto no Plano de Trabalho a que se
refere este TERMO DE FOMENTO.

5.4, Fica declarado pelo Secretário Municipal, signatário deste termo, que em eventuais teÍmos aditivos, indicar-se-ão
os créditos para cobertura de cada parcela da despesa a ser transferida em exercício futuro, quando se tratar de Íermo
de FOMENTO.

cúusurA sExrA - pRAzo DE vtcÊNctA E EFtcÁctA
6.1 - Este instrumento entra em vigor a partir de 21 de agosto de 2026 e terá vigência àté 21 de maio de 2027

6 2 - A vigência da parceria poderá 5er alterada mediante solicitação da OSC, devidamente formalizada e justiÍicada, a

ser apresentada à SECRETARIA l\4UNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do fim da
vigência prevista nessa Cláusula.

6.3 - A vigênciâ poderá ser alterada por prorrogação de ofício, quando a ADMINISTRAÇÂO PúBLtcA der causa a atraso
na execução do objeto, limitada ao exato período do atraso e antes do término da vigência da parceria.

6.4 - A proÍrogação de ofício será formalizada nos autos mediante termo de apostilamento, com comunicação à osc.

cúusuLA sÉTtMA - UBERAçÃo oos REcuRsos
7.1 - A liberação dos recursos será efetivada em estrita conformidade com o cronograma de desembolso aprovado,
em consonância com o cronograma de execução.

7.2 - No caso dê o cronograma de desembolso prever mais de uma parcela de repasse de recursos. a liberação de cada
parcela só ocorrerá após:

7.2,1 - A OSC apresentar a prestação de contas das parcelas ãnteriorês - PRESTAÇÃO DE CONTAS PARCIAL - nos termos
do disposto no Capítulo Vl do Decreto Municipal ne 11.806/2024 e da Cláusula Décima deste termo;

7.2.2 - A SECRETARIA IVIUNIClPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, responsável pela parceria, verificará a regularidade fiscal da
OSC, por meio de con5ulta às certidões de que trata o inciso ll do § 1s do art. 38, do Decreto Municipal ne 11.806/2024;

7.2.3 - Ateste do gestor da parceria; e

7.2.4 - Nas parcerias cuja duração exceda um ano, a liberação das paícelas está condicionada à apresentação da
prestação de contas anual ao término de cada exercÍcio.

7.3. A liberação de recursos devêrá ser anterior à data prevista para a realização da despesa, vedada a antecipação
que estiver em desacordo com o cronograma de desembolso, conforme a naturezâ do objeto da parceria.

cúusuLA orTAvA - oAs oBRtGAçôEs:

8.1 - DA ADMTNTSTRAçÃO PÚBL|CA, através da SECRETARTA MUNtCtpAt- DE ASSTSTENCTA SOCTAL:
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8.1.1 Íransferir para a conta especiÍica da parceria os recursos financeiros previstos para a execução do

supramencionado projêto, na forma estabelecida no Cronograma de Desêmbolso constante no Plano de Trabalho;

8.1.2 - Acompânhâr a execução da parceria, avaliândo os seus resultados ê rêflexos;

8.1.3 - Zelar pelo cumprimento do disposto neste inst.umento, na Lei n' 13.019/2014, no Decreto Municipal n9

7f.806/2024, inclusive no que refere à Transparência e Controle, conforme disposto no Capítulo ll, desse Decrêto, e

demais atos normativos aplicáveisj

8.1.4 - Apreciar as solicitações apresentadas pela OSC no curso da execução da parceriai

8.1.5 - Orientar a OSC quanto à prestação de contas, inclusive fornecendo normas e instruções para prestação de

contas dos recursos financeiros transf eridos;

8.1.6 - Analisar e julgar as contas apresentadas pela OSC;

8.1.7 - Analisar as propostas de reÍormulações do Plano de Trabalho, desde que apresentadas por escrito,

acompanhadas de justiÍicativa e que não impliquem na alteração do objeto apoiado;

8.1.8 - Prorrogar de oÍÍcio a vigência do termo sempre que houver atraso na liberação dos recursos pactuados,

independentemente de solicitâção;

8.1.9 - Definir o destino dos bens remanescêntes após o Íim da êxecução do termo, celebrando TERMo DE DoAçÃo,
caso solicitãdo pela OSC, por meio de ofício, cuja autorização ficará a critério da ADMINISTRAÇÃO PÚBLlcA;

8.1.10 - Não reâlizaÍ, nem autorizar qualquer tipo de publicidade atinente à presente parceria, nos três meses que

antecedem ao pleito eleitoral municipal, nos termos do art.73, inciso Vl, "b" da Lei ns 9.504/199"1, e obseívar as

condutas vedadâs em período eleitoral, de âcordo com a referida Lei.

8.2 - DA ORGANTZAçÃO DA SOCIEDADE CrVrL

8.2.1 - Executar a parceria com estrita observância ao plano de trabalho e das cláusulas pactuadas neste termo, sendo

vedada a utilização dos recursos para pagamento de despesas previstas no art.60, do Decreto Municipal ns

7t.806/2024.

8.2.2 - Prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos, nos termos do Decreto Municipal na

71.806/2024, capitulo vl, Seçôes ll a V.

8.2.3 - Devolver, à ADMINISTRAçÃO PÚBLICA, o saldo dos recursos não utilizados, inclusive os rendimentos da

aplicação financeira, no prazo de 30 (trinta) dias da conclusão da vigênciâ, extinção, denúncia ou rescisão do prêsente

TERMO.

8.2.4 - Restituir à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA o valor transferido, atualizado monetariamente desde â data do

recebimento, acrescido dos juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fa2enda Pública

Municipal, nos seBUintes câsos:

8.2.4.1 - Quando não for exêcutado o objeto deste TERMO;

8.2.4.2 - Quando não for apresentada, no prâzo exigido, a prestação de contas, ou quando esta Íor reprovadâ, incidindo

a devolução sobre os valores reprovados;

8.2.4.3 - Quando os recursos forem utilizãdos em finalidade diversâ da estabelecida neste TERMO ou fora de seu prazo

de vigência;

8.2.4.4 - Nos demâis casos previstos no Decreto Municipal ne 11.806/2024 e nã Lei ne 13.019, de 2014

8.2.5. Manter registro contábil e patrimonial em conformidade com as Normâs Brâsilêiras de Contabilidade, inclusivê,

na hipótese de aquisição de bens com os recursos da parceria.
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8.2.6 Abrir conta corrente especíÍica em instituição financeira pública, isenta de tarifa bancária, nos termos do art. 51
da Lei ne 13.019/2014 e do art. 62 do Decreto Municipal ne 11.806/2024, para que a ADMTNTSTRAÇÃO púBLtCA efetue
o depósito dos recursos, unicamente para consecução do objeto deste termo e em conformidâde com o plano de
Írabalho.

8.2.6.1 - lúanter e movimentar os recursos recebidos na conta bâncária, de que trêta o item 8.2.6, deste termo, nos
termos do art.62 do Decreto Municipal ne 17.80612024;

8.2 6 2 - Manter os recursos recebidos aplicados no mercado Íinanceiro, enquanto não utilizador, na forma do disposto
nos itens 8.2.6 e 8.2.6.1, deste termo.

8.2.6.3 - Declarar expressamente a ciência da5 obrigações de que tratâm os itens 8.2.6 a 8.6.2, deste termo, bem como
inÍormar a conta aberta para receber o recurso como exclusiva para a sua movimentação, conforme ANEXO l, parte
integrante deste instrumento, independentemente de transcrjção.

8.2.7. - Responsabilizar-se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que di2
respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal.

8.2.8. Garantir os recursos humanos e materiàis necessários para a execução do objeto do presente termo, sendo
vedada a utilização dos recursos recebídos da ADMINISTRAçÃo PÚ8LlcA ou aqueÍes correspondentes à sua
contrãpartida, em finalidade diversa da estabelecida neste termo.

8.2.10. Remunerar eventuais profissionais envolvidos no projeto respeitando o plso 5alarial da categoriâ

8.2.11. Garantir o livre acesso dos ãgentes da SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISÍENCIA SOCIAL, do Controle tntêrno do
Município e do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, aos documentos e informações relacionadas ao presente
termo, aos locais de execução do rêspêctivo objeto, bem como de todos os atos e fatos relacionados direta ou
indiretamente.

8.2.12. Divulgar, em pá8ina dâ OSC na internet, caso mantenha, inclusive em redes rociais, e em locais visíveis de suas
sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as parcerias celebradas com o poder público,
contendo, no minimo, as informações exigidas no § 1s, incisos I ao V, do art. 8s do Decreto Municipal ne 11.806/2024.

8.2.13. Não realizar despesas êm data anterior ou posterior à vigência deste termo

8.2.14. Observar as condutas vedadas em período eleitoral, de acordo com a Lei ne 9.50417997, assim como não
rêalizar despesas com publicidade de qualquer natureza nos 3 (três) meses que antecedem o pleito eleitoral municipal,
nos termos do art. 73, inciso Vl, alínea "b" da mesma Lei.

8.2.14.1. Com exceçâo do período eleitoral de que trata o item 8.2.14, deste termo, poderá realizar publicidade
relativamente à parcêria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, veicular e inserir o nome e os
5ímbolos oficiais do Governo Municipal / secretaria em toda a divulgação relativa ao projeto incentivado, das quais
não constem nomes, símbolos ou imagem que caracterizem promoçâo pessoal de autoridades ou servidores públicos.

cúusuLA NoNA - DAs DEspEsas

9.1 - As despêsas relacionadas à execução da pâÍcêria serão executadas em estritã observância ao plano de trabalho
aprovado e as cláusulas pactuadas, neste termo.

9.2 _ Poderão ser pâ84s, dentre outras nêcessárias, com rêcursôs vinculados à parceria as seguintês despesas

{;l

8.2.9. Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, dentre
outros, relacionados à execução do objeto previsto. neste termo, não implicando responsabilidade solidária ou
subsidiária da ADMINISTRAçÃO PÚBLICA a inadimplência da osc em relação ao referido pagamento, os ônus
incidentes sobre o objeto da parceÍia ou os danos decorrentes de restrição à sua execuçào.

t
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9.2.1 - Remuneração da equipe de trabalho, podendo contemplar as despesas com pagamentos de impostos,

contÍibuiçôes sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo-têrceiro salário, saiários

proporcionais, veíbas rescisórias e demais encargor sociais e trabalhistas, relativos ao período de vi8ência da parceria;

9.2.2 - custos indiretos, tais como, despesas com intêrnet, aluguel, telefone, consumo de água e luz e remuneração de

serviços contábeis.

9.3 - Não poderão serem pagas com recursos vinculados à parceria as seguintes despesas

9.3.1 - Despesas com finalidade alheia ao objêto da parceria;

9.3.2 - Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recuÍsos vinculados à parceria, salvo na5 hipóteses

previstas em leiespecífÍca e na lei de diretrizes orçamentárias;

9.3.3 - De5pesa cujo fato gerador nâo tenha ocorrido durante a vigência do instrumento da parceriã;

9.3.4 - Pagar multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos forâ dos

prazos, salvo se decorrentes dê atrasos da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA Municipal na liberação de recursos financeiros.

cúusut-a DÉcrMA - DA pREsrAçÃo DE coNTAS

10.1 - A prestação de contas será o procedimento em que se analisa e se êvalia a execução da parceria visando a

demonstração e veriÍicação do cumprimento do objeto, o alcance da5 metâs e dos resultados previstos,

compreendendo a fase de apresentação das contas, de responsabilidade da OSC e análise e manifestação conclusiva

das contas, de responsabilidade da ADMINISfRAÇÃO PÚBLICA, observado o disposto no Cãpitulo Vl do Decíeto

municipal ne 11.806/2024, sem prejuÍzo da atuação dos órgão5 de controle.

10.2 - A OSC fica obÍigada a demonst.ar à boa e regular aplicação dos valores recebidos, mediante detalhadâ prestação

de contas e comprovação da execução do objeto, que deverá ser ãpresentada observando o disposto nã cláusula

sétima, deste termo, nos moldes e prazos dispostos a seguir:

10.2.1 - PRESTAÇÃo DE CONTAS PARCIALT deverá conter Relatório de Execução do Objeto, Relatório de Execução

Financeira, bem como os demais documentos elencados no art. 81 do Decreto Municipal ne 11.806/2024, e deveá set

apresentêda à sEcRETARtA MUNICIPAL DE ASSISTENcIA SOCIAL, êm até 10 (dez) dias úteis após o encerramento de

cada etapa do cronograma de execução, em consonáncia com o cronogràma de desembolso aprovado;

10.2.2 PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL: deverá conter os documentos elencados no inciso I do § 2e do aÍt. 84, do

Decreto Municipal ne 7L.80612024, e deverá ser apresentada à SECRETARIA MUNIC PAL DE AsslsTENclA SoclAL ate

31 de janeiro do exêrcicio financeiro seguinte à transferência dos recursos, podendo ser solicitada prorro8ação de

prazo, por até 15 (qujnze) dias, desde que devidamente justificada;

10.2.3 - PRESTAÇÃO DE coNTAS FTNAL: deveÍá conter os documentos de que trata o art. 86 c/c o art. 87, incisos l, ll e

§ 19, todos do Decreto Municipal ne 11.806/2024 ê, sem prejuízo da prestação de contas anual, deverá ser apresentada

à SECRETARIA IVIUNIClPAL DE A55lSÍENCIA SOCIAL no prãzo de até 30 (trinta) dias, contado do término da vigência da

parceria, prorrogável por até 15 {quinze) dias, mediante justificativa e solicitação prévia da OSC.

10.2.3.1 - Quando o final dà vigência da parceria não coincidir com o encerramento do ano civil, a osc deverá

apresentar os documentos de que o item 10.2,2, deste termo, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do término da

vigência do instrúmento.

10.2.4 pRESTAÇÃO DE coNTAS ÚNICA: deverá conter Relatório de Execução do Objeto, Relatório de Execução

Financeirâ, bem como dos demais documentos elencados no ârt.92 c/c o art.93, incisos l, ll e parágrafo único, todos

do Decreto municipal ne 11.806/2024, e deverá ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL no

prazo dê até 30 (trinta) dias, contados do término da vigência da parceriâ, prorroSável por até 15 (quinze) dias,

mediànte iustificâtivâ e solicitação préviâ da osc.

10.3. A SECRETARTA IVIUNICIPAL DE ASSISTENCTA SOCIAL, em sua análisê, deverá considerar, além da prêstação de

contas de reponsabilidade da OsC, os seguintes relatórios elaborados internamente, conforme o caso:

I
I

V
\
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10.3.1 - Relatório de visita técnica l,, /oco eventualmente .eãlizada durante a execução da parceria;

10.3.2 - Relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologãdo pela comissão de monitoramento e avaliação
designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a exêçução do termo;

10.3,3 - Os resultados das pesquisas dê satisfação.

10.4 - A análise da prestação de contas de que trata o item 10.3, deste termo, não compromete a liberação dâs parcelas
de recursos subsequentes, entretanto, o cumprimento, pela OSC, do disposto nêsta cláusula e nos itens 7.2 a 7.2.4
deste termo, é condição indispensável para â liberação dos repasses de recursos.

10 5'o descumpramento do disposto nesta cláusula, assegurado o contraditório e a ampla defesa, determinará a
inadimplência e abertura da Íomada de Contas Especial, além das sanÇõês previstas neste termo.

10.6 - A prestação e contas deve obedecer, no que couberr o que diz o Decreto Municipal 12.163 de 1 de fevereiro de
2025, especificamente nos artigos 18 e seguintes.

cúusur.A DÉctMA pRtMEtRA - DA REsctsÃo E oas sANçôEs

11.1 - Na hipótese de descumprimento por parte da OSC, de quai5quer das obrigâções definjdas neste instrumento ou
em seus aditamentos e na ausência de justificativa, estará ela sujeita às sanções previstas no art. 104 do Decreto
Municipal ne 11.806/2024, obsêrvadas as demais disposiçõês contidas nos arts. 105 a 116, do referido Decreto.

11.2 - Este instrumento de parceria poderá ser denunciado ou rescindido a qualquer tempo, nos termos do capítulo
Vlll do Decreto Municipal ne 7!.80612024.

11.2 1- Na ocorrênciã de denúncia, os partícipes serão responsáveis somente pelas obrigaçôes relativas ao período
em que participaram voluntariamente da parceria, não sendo admissivel cláusula obrigatória de permanência ou
sancionadora dos denunciantes.

772,2 - A Rescisão poderá ocorrer, respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a
publicidade dessâ intençãol

11.2,2.1 - Nas hipóteses de inexecução por culpa exclusiva da OSC;

11.2.2.2 - Utilização dos recursos em desacordo com o plano de Trabalhoj

11.2.2.3 - lnadimplêmento de quaisquer das cláusulas pactuâdas;

11.2.2.4 - Constatação, a qualquer tempo, de falsidêde ou incorreção em qualquer documento apresentado; e

11.2.2 5 - Verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas Especial.

cúusuLA DÉcrMA sEGUNDA - DAs oBR|GAçÕEs soctAts

12.1 - Iodas as obriSações so(iàis, fiscais, previdenciárias, trabalhistas e tributárias oriundas da execução e aplicação
deste termo serão de total responsabilidade da OSc, ficando excluída qualquer responsabilidade solidária ou
subsidiária da ADMTNTSTRAçÃO PúBLlCA.

cúusuLA DÉcrMA TERcEtRA - DA puBltcaçÃo

13 1 - A eficácia deste instrumento fica condicionâdâ à publicação do seu extrato no Diário Oficial Eletrônico do
Município dê Mariana - DoEM, a ser providenciada pela ADMINISTRAÇÃo PúBLtcA até 20 (vinte) dias após a assinatura.

CúUSUTA DÉcIMA QUARTA - Do ToRo
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA

Barbosa
Assistência Social

14.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Mariana, Minas Gerais, parã dirimir quàisquer dúvidas ou litigios oriundos do
presente termo, sendo obritatória a prévia tentativa de solução administrativa do caso, com a pôrticipação da

Procuradoria Geral do Município.

As partes obrigam-se ào totâl e irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado
conforme, foi lavrado em 03 (trê5) viãs de iBual teor e forma, para que, na presença das 02 (duas) testemunhas que
também o assinam, produza seus jurídicos e legais efeitos,

Mariana, 21 de agosto de 2026.

Juliano ncelos Gonçalves
icipal

Juliano M

Silva Santos
Renovador de Mariana

NOME/CPF

2

NOME/CPF

fl
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ANEXO I

DEC|-ARAçÃO DE CrÊNC|A E RÉSPONSABlrtDADE

VANIA MARIA DA SILVA SANTOS, portador do CPF ne 300.XXX.306-XX, representante legal da OSC MOVTMENTO
RENOVADOR DE MARIANA, entidade sem fins lucrativos, com sede na Rua Frei Durão, 84, Centro, N,4unicípio de
Mariàna/MG, CEP 35420-072, inscrita no CNPI sob o ns 20.4669.508/OOO1-40, DECLARA 50B AS pENAS DA tEt:

a) Estar ciente de que é minha a responsabilidade de abrir conta corrente específica em instituição financeira
pública, isenta de tarifa bancária, nos termos do art. 51 dâ Lei ne 73.079/2014 e do art. 62 do Decreto Municipal n9
71.806/2024, bem como informar a ADMINISTRAçÃO PÚBLICA da abertura da conta, com os respectivos dados para
depósito;

b) Estàr ciente de que a ADMINIsTRAÇÃo PÚBLICA efetuará o depósito dos recursos, unicâmente na conta
bancária específica, nos termos declarados na letra "a", para consecução do objeto deste ÍERMO DE FOIMENTO, em
conformidade com o Plano de Trâbalho;

c) Estar ciente de que toda a movimentação de recursos no âmbito desta parceria será realizàda mediante
transferência eletrônica com a identificação do beneficiário final, mediante crédito na conta bancáriê de titulaíidade
dos fornecedores e prestadores de serviços, por meio de transferências eletrônicas, débitos automáticos, boletos
bancários ou outra5 formas regulamentadas pelo Sistema Financeiro Nacional, sàlvo na hipótese de impossibilidade
de pagamento por qualquer dos meios mencionados, desde de que previsto e justificado no plano de trabalho;

d) Estar ciente que, enquanto não utilizados, devo manter 05 recursos recebidos aplicados no mercado
financeiro, em cadernetas de poupança ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo.

Mariana, 21 dê agosto de 2026.
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Vania Maria da Silva Santos
Presidente do Movimento Renovador de Mariana


